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A IMPORTÂNCIA DO EPISCOPADO E DOS MONASTÉRIOS PARA 
A CULTURA E A EDUCAÇÃO NA IDADE MÉDIA

Matheus Silva Castro1

Resumo: A Idade Média, comumente associada a um período de obscuridade, revela uma notável 
complexidade cultural e educacional impulsionada pelo episcopado e pelos monastérios. Estas 
instituições, embora distintas em suas funções, foram fundamentais para a sociedade medieval, 
sustentando não apenas a cultura, mas também a disseminação do conhecimento. Os bispos, à 
frente das catedrais, não apenas lideravam as atividades litúrgicas, mas também desempenhavam um 
papel crucial na preservação e transmissão do conhecimento, incluindo textos filosóficos da Grécia 
Antiga. As escolas catedrais se tornaram centros de aprendizado para clérigos e leigos. Por sua vez, 
os monastérios não apenas preservavam, mas também educavam, treinando monges em diversas 
disciplinas, influenciando líderes religiosos e a sociedade em geral. Objetivo desse artigo foi analisar 
essa relação entre ascensão do papado com a vida monacal no início da Idade Média.
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THE IMPORTANCE OF THE EPISCOPACY AND MONASTERIES 
FOR CULTURE AND EDUCATION IN THE MIDDLE AGES

Abstract: The Middle Ages, commonly associated with a period of obscurity, reveals a remarkable 
cultural and educational complexity driven by the episcopate and monasteries. These institutions, 
although distinct in their functions, were fundamental to medieval society, sustaining not only 
culture but also the dissemination of knowledge. Bishops, at the helm of cathedrals, not only led 
liturgical activities but also played a crucial role in preserving and transmitting knowledge, including 
philosophical texts from Ancient Greece. Cathedral schools became centers of learning for clergy 
and laity alike. In turn, monasteries not only preserved but also educated, training monks in various 
disciplines and influencing religious leaders and society at large. The aim of this article was to analyze 
the relationship between the rise of the papacy and monastic life in the early Middle Ages.
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INTRODUÇÃO

A Idade Média, frequentemente rotulada como uma era de obscuridade e 
estagnação, revela uma complexidade cultural e educacional notável quando se 
observa o papel crucial desempenhado pelo episcopado e pelos monastérios. Estas 
instituições, embora distintas em suas funções, foram pilares fundamentais que 
sustentaram o tecido da sociedade medieval, especialmente no que diz respeito à 
cultura e educação. Manuscritos que continham obras de filósofos da Grécia Antiga, 
como Aristóteles e Platão, eram copiados e transmitidos por essas instituições. 
Além disso, textos religiosos fundamentais, como a Bíblia, eram frequentemente 
produzidos nos monastérios, contribuindo para a disseminação da fé cristã e sua 
influência na cultura medieval.

O episcopado, composto pelos bispos e clérigos, emergiu como um 
guardião essencial da tradição e do conhecimento na Idade Média. As catedrais, 
frequentemente centros espirituais e culturais das cidades, eram lideradas pelos 
bispos, que não só desempenhavam um papel central nas atividades litúrgicas, 
mas também na preservação e transmissão do conhecimento. As escolas catedrais, 
vinculadas a essas estruturas eclesiásticas, tornaram-se focos de aprendizado para 
clérigos e, eventualmente, para os leigos.

Os monastérios não eram apenas locais de preservação, mas também de 
educação. Monges eram treinados em diversas disciplinas, incluindo teologia, filosofia, 
música e arte. A educação monástica não só contribuiu para o desenvolvimento de 
líderes religiosos, mas também teve um impacto significativo na sociedade em geral, 
influenciando a formação de escolas e universidades posteriores. A vida monástica, 
centrada na busca da divindade e na prática da caridade, incorporou também um 
compromisso notável com a instrução e o aprendizado.

Dessa forma, este artigo tem como objetivo analisar essa relação entre ascensão 
do papado com a vida monacal no início da Idade Média. Para isso, será apresentado 
um breve panorama histórico do fim do império, que dá espaço para a supremacia 
do papado e uma explanação sobre a evolução da vida monacal no oriente. 

A TRANSIÇÃO DO IMPÉRIO PARA A IMPORTÂNCIA DO PAPADO

A interação entre o Papado e o Império durante o período medieval se 
desdobrou como uma narrativa intricada e multifacetada, impulsionada por 
ambiciosos projetos. De um lado, a Igreja de Roma emergia como o epicentro 
da coesão na cristandade ocidental. Por outro lado, o já extinto Império do 
Ocidente, cuja existência fora encerrada com a deposição de Rômulo Augusto em 
476 d.C., ainda mantinha sua influência no imaginário político dos ascendentes 
reinos europeus. Essa intrincada interação encontra suas raízes nos primórdios da 
Antiguidade Romana (Barros, 2006).

A ideia de “império” sempre esteve intrinsecamente associada ao exercício 
de poder sobre diversos povos e territórios. Seja no Império Persa, no domínio dos 
antigos atenienses sobre cidades-estados na Grécia Antiga, ou, notavelmente, no 
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Império Romano, a concepção de expansão e domínio absoluto sobre territórios 
marcou a trajetória imperial ao longo da história. Entretanto, com o Imperador 
Constantino, esse projeto imperial adquiriu uma nova dimensão ao abraçar o 
Cristianismo como religião oficial. Esse movimento foi complementado pelo 
segundo projeto totalizador da religião, que buscava ser a única guia para a salvação 
da alma, incorporando assim a noção de universalidade ao Império Romano. 

Segundo Silva (2008), os conflitos internos coincidiram com um período de 
significativas transformações na cultura política e nas dinâmicas de poder no contexto 
franco. Esses embates contribuíram de maneiras distintas para a cristianização da 
monarquia e a evolução da concepção de utilitas publica. Em primeiro lugar, o 
término das guerras civis marcou a derrota militar e política dos últimos seguidores 
da Realeza Constantiniana. Em segundo lugar, a partir de 550, testemunhou-se 
um notável crescimento do papel político do episcopado galo-franco. Os bispos, 
especialmente na região da Burgúndia, emergiram como protagonistas políticos 
proeminentes. Propuseram à autoridade real uma nova concepção de governança e, 
por conseguinte, uma nova fonte de legitimidade.

A aliança entre o Cristianismo e o Império Romano, embora tenha fortalecido 
a ideia de um Império Universal destinado a abranger todos os povos, ocorreu 
num período em que o poder de Roma estava em declínio. Processos históricos, 
incluindo pressões e invasões de diversos povos, levaram à divisão entre o Império 
Romano do Ocidente e do Oriente, originando o futuro Império Bizantino. Essa 
divisão resultou em uma complexidade peculiar, com dois impérios compartilhando 
projetos universais semelhantes, base cristã comum e uma história e cultura 
partilhadas.

A divisão entre o Império Ocidental e o Império Oriental também deu origem 
a duas Igrejas cristãs distintas: uma em Roma e outra em Bizâncio. Enquanto o 
Império Oriental persistiu ao longo da Idade Média, o Império Romano do 
Ocidente não conseguiu manter sua unidade, fragmentando-se em uma variedade 
de reinos formados pela combinação das antigas populações romanas e dos novos 
povos que invadiram o mundo romano desde o século III d.C.

Na segunda metade do século VI, a incapacidade dos austrasianos em intervir 
eficazmente na Itália contra os lombardos, conforme desejado pelo imperador 
Maurício e pelo papa Gregório Magno, acentuou ainda mais a distância entre a 
Gália merovíngia e Constantinopla. A Igreja de Roma superou suas desconfianças 
em relação às monarquias ocidentais, e os reis merovíngios estabeleceram uma 
relação mais estreita com a Igreja franca e seu episcopado. No Reino dos Burgúndios, 
desde a época de Gondebaldo no início do século VI, o episcopado já evidenciava 
considerável autonomia em relação ao poder real, como ilustrado pelo concílio 
de Epaone em 517. É perceptível que as guerras civis favoreceram a ascensão da 
aristocracia laica e eclesiástica na Gália, permitindo que esses grupos ampliassem 
sua influência diante das divisões no poder real (Silva, 2008).

O ano de 476 foi um marco crucial, com Odoacro, líder dos hérulos recém-
assimilados pelo Império, deposto Rômulo Augusto, o último Imperador Romano 
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do Ocidente. Em vez de assumir a coroa imperial, Odoacro enviou-a ao Imperador 
Romano do Oriente, inaugurando uma era em que a referência ao Império seria 
associada ao Imperador Bizantino por um período considerável.

A ascensão do Reino Franco na Europa coincidiu com um período em que 
a Igreja Romana, que detinha territórios temporais na Itália central, enfrentava 
ameaças dos recém-chegados lombardos e do Império Bizantino, que controlava a 
Igreja Cristã oriental. Nesse contexto, o projeto do Papado de se posicionar como 
uma força cristã universal no Ocidente alinhou-se com a expansão do povo franco, 
já cristianizado.

A partir do século VI, observa-se um aumento significativo da interferência 
dos bispos, com o consentimento real, na vida política do Regnum Francorum. 
No âmbito da administração local, os bispos adquiriram destaque em relação aos 
condes, com quem tradicionalmente compartilhavam o governo das civitates. A 
balança de poder tornou-se tão desfavorável para os iudices que, no final do século 
VI, a nomeação deles estava sujeita à aprovação dos bispos em cada cidade. Nesse 
mesmo período, grandes reuniões conciliares, como as de Mâcon ou Paris em 614, 
passaram a abordar temas que anteriormente eram prerrogativas da autoridade real 
(Silva, 2008).

Diante das perturbações causadas pelas guerras civis, o episcopado foi 
chamado a desempenhar um papel político proeminente. Para os reis, não se tratava 
mais, como no regnum de Chilperico, de se opor aos bispos e à sua influência, 
mas de associá-los às decisões políticas. Nesse contexto, os bispos foram capazes de 
inspirar uma prática cristã no exercício do poder.

A transição da dinastia merovíngia para a dinastia Carolíngia, liderada por 
Pepino o Breve, foi marcada por uma aliança simbólica entre o Reino Franco e o 
papado. Essa aliança foi selada pela unção realizada por Estêvão II nas mãos de Pepino. 
Na geração seguinte, Carlos Magno consolidou uma aliança semelhante com o Papa 
Adriano I, através de uma intricada rede de alianças e oposições registradas em anais 
da época, como o Liber Pontificalis (Nicholas, 1999). Documentos significativos, 
como a Carta de Doação de Constantino, forjada pelo Papado de Adriano I, e a 
Carta de Pepino de 754, ancoraram a assinatura de um terceiro documento, no qual 
Carlos Magno estabeleceu sua própria aliança com Adriano I. A partir desse ponto, 
os dois projetos, a expansão do Reino Franco e o universalismo espiritual da Igreja 
Romana, convergiram para a coroação imperial de Carlos Magno em 800.

Neste momento, Carlos Magno tornou-se mais do que nunca o depositário 
de um poder universal, responsável pelo destino terreno da Igreja. A coroação de 
Carlos Magno em 800 foi a culminação de uma política carolíngia que já havia 
sinalizado, a partir de 789, com a capitular Admonitio Generalis, uma clara mudança 
em direção à ideia de que Carlos Magno assumiria uma função imperial. Dentre 
outros indicadores, ficou claro que a autoridade do rei franco se estendia aos “fiéis 
de Deus e do rei”, equiparando as duas fidelidades.

A assunção do título imperial por Carlos Magno em 800 foi um marco 
fundamental nas relações entre o projeto imperial carolíngio e o projeto universal 
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da Igreja Romana. A elaboração da Capitular de 817, intitulada Ordinatio Imperii, 
por Luís o Piedoso, três anos após a morte de Carlos Magno, delineou com maior 
precisão os mecanismos de sucessão imperial no Ocidente, associando-os a um 
único herdeiro. O documento, que acrescentou peso de lei a uma prática já marcada 
por forte simbolismo, instituiu a ideia de que o Papa deveria coroar o eleito e 
estabeleceu uma linha única de sucessão, afirmando que só poderia haver um único 
imperador. Além disso, sistematizou a ideia de um imperador reinando sobre reis, 
permitindo a coexistência de diversos reis sob a autoridade imperial.

A ASCENSÃO DA VIDA MONÁSTICA E A CULTURA OCIDENTAL

Na Idade Média, com o aumento daqueles que aderiam à fé, a Igreja 
passou a exercer maior influência na sociedade. Advindo de um tempo de grandes 
transformações e de fortes testemunhos, a cultura e a educação também passaram 
por esses mesmos processos durante esses séculos. Mesmo sendo chamada de Idade 
das trevas, os conteúdos produzidos e conservados nesse período da história foram 
cruciais, inclusive para os dias de hoje. 

Não se pode deixar de lado a análise das origens da cultura medieval, que 
necessariamente atribui um papel central ao estudo do monasticismo ocidental. O 
mosteiro, desde o declínio da civilização clássica, representa a instituição cultural 
mais emblemática desse período. A importância do monasticismo se destaca ainda 
mais ao considerar o tema em questão: a relação entre religião e cultura. Foi por 
meio do movimento monástico que a religião exerceu uma influência formativa 
direta sobre todo o desenvolvimento cultural desses séculos (Dawson, 2016).

A preservação da tradição da cultura clássica e dos escritos dos autores 
clássicos, conhecidos como “os clássicos latinos muito se deve à Igreja, notadamente 
devido ao zelo dedicado pelos monges. Exemplo disso se dá nas escolas, bibliotecas 
e salas de escrita monásticas pelo papel crucial que desenvolveram na conservação 
da alta cultura na Europa Ocidental, como resposta ao distanciamento daquilo que 
o mundo clássico prezava, como a vida familiar, cidadania e sociedade. 

Segundo Dawson (2016), São Martinho, São Honorato e Cassiano foram 
pioneiros na introdução do estilo de vida monástico nas províncias do Ocidente. 
Este movimento, caracterizado por uma notável rapidez de propagação, estendeu-
se à Espanha e à Britânia simultaneamente à sua chegada à Gália, alcançando até 
mesmo a Irlanda durante a conversão da ilha ao cristianismo liderada por São 
Patrício. Desde o início, observamos os primeiros indícios de uma dinâmica que 
visava socializar o ideal de vida monástica no Ocidente, transformando-o em 
uma instituição cultural significativa. É crucial destacar que Santo Agostinho 
desempenhou um papel fundamental nessa transformação, tornando-se responsável 
por uma combinação única entre vida monástica e sacerdócio. Essa fusão de 
elementos culminou na distintiva marca do monasticismo ocidental, que não 
apenas moldou o desenvolvimento religioso, mas também se tornou uma influência 
poderosa na configuração cultural da região.



Signos, Lajeado, ano 45, n. 2, p. 47-55, 2024. ISSN 1983-0378 52

A Ordem Beneditina atingiu o auge de seu desenvolvimento durante a Idade 
Média, e outras ordens, como franciscanos e dominicanos, também desempenharam 
papéis significativos nesse período histórico. Os mosteiros, fundamentados na vida 
religiosa, valorizavam mais a moral e a espiritualidade do que a formação intelectual. 
A educação começava desde tenra idade, por volta dos seis ou sete anos, incluindo 
leitura, escrita e a dedicação a trabalhos agrícolas, atividades artísticas, além da cópia 
de manuscritos e aprofundamento no conhecimento das escrituras sagradas.

Paralelamente, existiam instituições mais específicas, como as escolas 
catedrais, focadas na formação de clérigos. Além disso, mosteiros e escolas catedrais 
mantinham uma escola externa, destinada às classes sociais mais privilegiadas. Estas 
instituições, em sua época, desempenhavam um papel fundamental na formação 
de líderes tanto no âmbito espiritual quanto temporal, sempre sob a orientação dos 
clérigos.

O acesso ao conhecimento era extremamente restrito, ficando limitado a uma 
elite religiosa e intelectual, composta principalmente por monges e clérigos. Isso 
excluía a maior parte da população, especialmente os camponeses e leigos, que não 
tinham a oportunidade de se educar ou de participar da produção de saberes.

Além disso, a Igreja exercia um forte monopólio ideológico sobre o 
conhecimento. Apenas ideias compatíveis com a doutrina cristã eram permitidas, o 
que resultava em censura e controle sobre os conteúdos transmitidos. Isso limitava 
o desenvolvimento de áreas como as ciências naturais e a filosofia, que poderiam 
divergir das visões religiosas predominantes.

O foco quase exclusivo no ensino de temas religiosos também contribuiu para 
o desenvolvimento desigual do conhecimento. Disciplinas práticas ou científicas, 
que poderiam ter impulsionado avanços tecnológicos e sociais, recebiam pouca 
atenção.

Mesmo assim, apesar de ser frequentemente considerada um período de 
estagnação, foi também uma época de significativos avanços científicos, filosóficos 
e tecnológicos. A filosofia medieval procurou integrar o pensamento clássico com 
a doutrina cristã, promovendo uma reflexão profunda sobre temas como a relação 
entre fé e razão, a natureza humana e a moral. A teologia foi a principal área de 
estudo, mas a filosofia medieval também preparou o terreno para o desenvolvimento 
do pensamento moderno.

Na ciência, embora o conhecimento fosse em grande parte transmitido por 
meio das instituições religiosas, houve importantes progressos, principalmente 
através do contato com o mundo islâmico. Avanços significativos ocorreram na 
astronomia, com melhorias na observação e no cálculo dos movimentos celestes, e 
na matemática, com o desenvolvimento de conceitos fundamentais, como álgebra e 
a introdução do sistema numérico arábico.

A medicina também se desenvolveu, especialmente com o estudo das 
doenças, a melhoria das práticas cirúrgicas e a criação de sistemas de diagnóstico e 
tratamento mais sistemáticos. No campo da tecnologia, inovações como os moinhos 
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de vento e de água tiveram um impacto importante na agricultura e na produção 
industrial. A invenção da imprensa, embora não plenamente realizada na Idade 
Média, foi experimentada em seus primeiros estágios, facilitando a disseminação do 
conhecimento.

Na arquitetura, o surgimento do estilo gótico representou um avanço 
significativo, com o uso de novas técnicas de construção, como arcos ogivais e 
abóbadas de ogivas, permitindo a criação de catedrais monumentais e outras grandes 
obras de engenharia.

É crucial ressaltar que o objetivo da formação eclesiástica não estava centrado 
na produção de intelectuais, mas sim na domesticação de indivíduos devotos, 
cultivando valores como obediência e castigo, e enfatizando a importância da 
memória e do domínio da linguagem.

Xavier, Chagas e Reis (2017) vão destacar a saído dos muros dos palácios em 
relação a educação e a sua abertura a aqueles que viviam nos campos, apresentando 
que 

a Igreja Católica intensifica seu trabalho educativo junto à grande massa 
escrava e camponesa. Assim, começa uma nova fase educacional no âmbito 
de outro modo de produção, o feudalismo servil, em substituição ao modo 
de produção escravista praticado no Império Romano. [...] as ações do clero 
secular e regular mudam os conteúdos de ensino, de modo que as bases 
conteudistas trabalhadas na cultura greco-romana clássica são gradativamente 
substituídas pelas bases religiosas bíblico-cristãs.

São Gregório identificou a instituição monástica como um componente 
essencial da Igreja, representando a principal esperança para o desenvolvimento 
futuro da cultura cristã. Enquanto, no mundo mediterrânico, os monges se 
recolhiam, abandonando a cultura em declínio da Antiguidade, no Norte, esse 
movimento desempenhou um papel distinto, emergindo como uma força criadora 
de uma nova cultura e uma escola de vida cristã para os povos ocidentais emergentes. 
Com o colapso da vida cívica na Grã-Bretanha e o desaparecimento das antigas 
sés romanas, os monges assumiram papéis centrais na estrutura eclesiástica. Na 
Irlanda, onde não havia a tradição romana de vida urbana e cidades episcopais, 
os mosteiros se tornaram os centros naturais, florescendo em número e influência. 
Esse cenário evidencia a adaptabilidade do movimento monástico, que, ao invés de 
simplesmente se retirar, assumiu um papel vital na formação da identidade cultural 
e espiritual dos novos povos do Ocidente (Dawson, 2016).

Os monges empenharam-se em educar seus convertidos não somente 
nos preceitos da fé cristã, mas também na língua latina, que desempenhava um 
papel sacro nas escrituras e na liturgia. Foi responsabilidade deles proporcionar 
ensino tanto em leitura quanto em escrita, ao mesmo tempo em que promoviam 
o desenvolvimento das artes e ciências cruciais para a preservação da Igreja e a 
execução apropriada da liturgia. Isso abrangia disciplinas como caligrafia, pintura e 
música, com ênfase especial em cronologia e na compreensão do calendário. Com 
isso, uma autêntica cultura cristã começou a surgir. 
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No campo da disciplina moral, uma das marcas mais notáveis é a alteração 
da penitência publica para a penitência privada, com a elaboração de códigos de 
penalidades, os penitenciais, onde uma penitência se encontrava minuciosamente 
descrita e como prescrevê-la. Destaca-se também as grandes missões irlandesas, 
crucial para a disseminação da fé cristã e restauração da vida monástica na Europa 
ocidental. 

Durante o início do século VIII, na Nortúmbria, a cultura anglo-saxônica 
alcançou seu auge, possivelmente representando o apogeu de toda a cultura monástica 
do Ocidente na Idade das Trevas. O notável conhecimento literário e patrístico 
do Venerável Beda é um testemunho da influência significativa do elemento latino 
nesse contexto. Ao mesmo tempo, a arte manifestada nas cruzes de pedra anglicanas 
revela uma tapeçaria rica de influências que remontam às tradições siríacas e 
mediterrâneas. Também dentro do contexto mais amplo do Império Carolíngio, 
a colaboração e a aliança com a cultura monástica foram cruciais para que Carlos 
Magno e seu filho, Luís, o Piedoso, conseguissem impulsionar seus ambiciosos 
planos de reforma eclesiástica e litúrgica. Essas reformas foram fundamentais para a 
realização da unificação espiritual e formal da cristandade ocidental, deixando uma 
marca significativa na história cultural e religiosa desse período (Dawson, 2016).

No período entre 600 e 850, frequentemente considerado o mais obscuro da 
Idade Média devido à deterioração da educação monástica e eclesiástica, destacam-
se as ações de Carlos Magno e Alfredo, o Grande, na Inglaterra. Na França e seus 
territórios, Carlos Magno instituiu uma escola destinada aos filhos de príncipes e 
altos funcionários, abrangendo uma variedade de disciplinas. Simultaneamente, 
foram estabelecidas escolas para o povo, de natureza secular e governamental, 
embora, infelizmente, não tenham perdurado. No entanto, elas estabeleceram um 
precedente significativo para o desenvolvimento da educação pública.

Na Inglaterra, uma situação semelhante foi moldada por Alfredo, o Grande, 
que organizou escolas com professores vindos de fora da ilha, visando elevar o padrão 
cultural. Ambos os líderes, Carlos Magno e Alfredo, contribuíram para iniciativas 
educacionais que deixaram um impacto duradouro, delineando o caminho para o 
desenvolvimento futuro da educação pública na Europa.

CONCLUSÃO

A relação simbótica entre o episcopado e os monastérios foi central para 
moldar a cultura e a educação medievais, mas também expõe limites e desafios 
que merecem consideração. Apesar do inestimável papel dessas instituições na 
preservação e transmissão do conhecimento, a centralização intelectual gerou 
um monopólio cultural que, em algumas circunstâncias, freou o progresso e 
excluiu amplas camadas da sociedade do acesso ao saber. Tal configuração reforça 
a importância de compreender o legado da Idade Média de forma crítica e 
contextualizada, reconhecendo tanto os avanços quanto as limitações impostas pela 
conjuntura histórica.
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Ademais, as diferentes perspectivas teóricas apresentadas no artigo oferecem 
bases para uma análise mais robusta. A integração dos referenciais de Dawson e Silva, 
por exemplo, poderia enriquecer o entendimento das relações entre as dimensões 
culturais e políticas que marcaram a atuação do episcopado e dos monastérios. Essa 
articulação é essencial para avançar no debate historiográfico sobre a Idade Média e 
seu impacto duradouro na sociedade ocidental.

Por fim, é crucial destacar que as transformações promovidas por essas 
instituições moldaram não apenas o pensamento religioso, mas também 
estabeleceram as bases para o desenvolvimento educacional e cultural na Europa. 
O legado dos monastérios e do episcopado continua a reverberar até os dias atuais, 
oferecendo lições valiosas sobre o potencial e as limitações da centralização do 
conhecimento. O aprofundamento desse debate é imprescindível para ampliar a 
compreensão das dinâmicas históricas que moldaram o mundo moderno.

REFERÊNCIAS

BARROS, J. D. Império e papado na Idade Média: reflexões historiográficas sobre duas 
realidades em conflito. Revista Textura. n. 14. p. 47-57. jul.-dez. 2006. 

DAWSON, C. Criação do Ocidente: a Religião e a Civilização Medieval. São Paulo: É 
Realizações, 2016.

NICHOLAS, D. A Evolução do Mundo Medieval-Sociedade, governo e pensamento 
na Europa: 312-1500. Lisboa: Europa-América, 1999.

SILVA, M. C. A realeza cristã na Alta Idade Média: os fundamentos da autoridade 
pública no período merovíngio, (séculos V-VIII). São Paulo: Alameda, 2008.

XAVIER, A. R.; CHAGAS, E. F.; REIS, E. C. Cultura e educação na Idade Média: 
aspectos histórico-filosófico-teológicos. Revista Dialectus. n. 11. p. 310-326. ago.-dez. 
2017. 


	_GoBack

